
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849990 - SC (2023/0308144-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARLAN TASCA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CORREIÇÃO PARCIAL. DESENTRANHAMENTO DE 
BOLETINS DE OCORRÊNCIA. POSSÍVEL INFLUÊNCIA DOS 
JURADOS. OCORRÊNCIA DA SESSÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
PREJUDICIALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É manifesta a perda superveniente do objeto do presente pedido deste 
habeas corpus, pois, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, 
verifica-se que, em 14/9/2023, ocorreu a sessão plenária, tendo sido a paciente 
condenada à pena de 12 anos e 10 meses de reclusão, regime fechado e multa, 
pela prática dos delitos descritos nos arts. 121, §2º, incisos III e IV, e art. 211 
c/c o art. 14, inciso II, ambas as condutas na forma do art. 69, todos do CP. 
2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CORREIÇÃO PARCIAL. DESENTRANHAMENTO DE 
BOLETINS DE OCORRÊNCIA. POSSÍVEL INFLUÊNCIA DOS 
JURADOS. OCORRÊNCIA DA SESSÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
PREJUDICIALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É manifesta a perda superveniente do objeto do presente pedido deste 
habeas corpus, pois, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, 
verifica-se que, em 14/9/2023, ocorreu a sessão plenária, tendo sido a paciente 
condenada à pena de 12 anos e 10 meses de reclusão, regime fechado e multa, 
pela prática dos delitos descritos nos arts. 121, §2º, incisos III e IV, e art. 211 
c/c o art. 14, inciso II, ambas as condutas na forma do art. 69, todos do CP. 
2. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARLAN TASCA PEREIRA  contra 
a decisão de fls. 585-586  (e-STJ), que julgou prejudicado o pedido do habeas corpus.

A agravante alega, em suma, que requereu o desentramento dos boletins de 
ocorrência juntados aos autos em seu desfavor, já que registram fatos alheios e não julgados por 
sentença criminal definitiva.

Aduz que o fato de sobrevir o julgamento perante o Tribunal do Júri não invalida o 
pedido pautado na ilegalidade das decisões das instâncias originárias que mantiveram o registro 
da sua  vida pregressa, em manifesta violação à presunção de inocência.

Pondera que a condenação deve ser anulada caso se reconheça a nulidade da juntada 
aos autos dos boletins de ocorrência.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado,  é manifesta a perda superveniente do objeto do 
presente pedido deste habeas corpus, pois, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, 
verifica-se que, em 14/9/2023, ocorreu a sessão plenária, tendo sido a paciente condenada à pena 
de 12 anos e 10 meses de reclusão, regime fechado e multa, pela prática dos delitos descritos nos 
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arts. 121, §2º, incisos III e IV, e art. 211 c/c o art. 14, inciso II, ambas as condutas na forma do 
art. 69, todos do CP.

O pleito de desentranhamento dos boletins de ocorrência, trazia como mote uma 
possível influência aos jurados do Tribunal do Júri. Ora, já tendo ocorrido a sessão plenária, não 
há mais razão em se falar em desentranhamento.

Demais disso, ainda que assim não fosse,  é entendimento pacífico deste Superior 
Tribunal que "o rol constante no art. 478, inciso I, do Código de Processo Penal é taxativo, não 
comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário apenas da decisão de 
pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram admissível a acusação e desde que essa 
referência seja feita com argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não 
havendo quaisquer óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo Parquet em plenário a 
boletins de ocorrência, à folha de antecedentes ou a decisões proferidas em medidas protetivas 
contra o acusado" (AgRg no REsp n. 1.879.971/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 849.990 / SC
Número Registro: 2023/0308144-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50000725120238240033 50006241620238240033 50012209720238240033 50440698620238240000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARLAN TASCA PEREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLAN TASCA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2024
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